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248 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo auto-
rizado, na forma e nas condi-
ções previstas em regulamento, 
a reduzir para 12% (doze por 
cento) a carga tributária nas ope-
rações internas promovidas por 
estabelecimento industrial com 
móveis, assentos, colchões, esto-
fados, espumas e mercadorias 
correlatas classificadas nas posi-
ções 9404.21.00, 9404.29.00, 
9404.90.00 e 3909.50.29 da 
Nomenclatura Comum do Mer-
cosul - Sistema Harmonizado 
- NCM-SH.”

Art. 12§ 21 27/03/2008 27/03/2008 20/12/2013

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
20, I, ambos da 
Lei nº 17.247, de 
27/12/2007:

249 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma e nas condições 
previstas em regulamento, a redu-
zir para até 12% (doze por cento) 
a carga tributária nas operações 
internas promovidas por estabe-
lecimento industrial com móveis 
classificados na posição 9403 da 
Nomenclatura Brasileira de Mer-
cadorias Sistema Harmonizado 
NBM-SH, com assentos classifi-
cados nas subposições 9401.30, 
9401.40, 9401.50, 9401.61, 
9401.69, 9401.71, 9401.79, 
9401.80 e 9401.90 da NBM-SH, 
com painéis de madeira indus-
trializada classificados nos códi-
gos 4410.19.00, 4411.11.00, 
4411.19.00, 4411.21.00 e 
4411.29.00 da NBM-SH e com 
colchões, estofados, espumas e 
mercadorias correlatas classifi-
cados nas posições 9404.21.00, 
9404.29.00, 9404.90.00, 
3909.50.29 e 3291.13.00.”

Art. 12§ 21 21/11/2001 21/11/2001 26/03/2008

Acrescido pelo 
art. 4º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 33, ambos da 
Lei 14.062/2001:

250 Lei 6.763/1975

I - tijolos cerâmicos, tijoleiras 
e complemento de tijoleira; II 
- peças ocas para tetos e pavi-
mentos; III - telhas cerâmicas; 
IV - tapa-vistas de cerâmica; V - 
manilhas e conexões cerâmicas;VI 
- areia e brita;”

Art. 12 § 31, I, 
II, III, IV, V, VI 30/12/2005 30/12/2005 31/12/2011

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, ambos da 
Lei 15.956/2005:

251 Lei 6.763/1975 VII - ardósia Art. 12 § 
31,VII 30/12/2005 30/12/2005 26/03/2008

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, ambos da 
Lei 15.956/2005:

252 Lei 6.763/1975
Mel, própolis, geléia real, cera 
de abelha e demais produtos da 
apicultura

Art. 12, § 31, 
IX 30/12/2005 30/12/2005 30/06/2017

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, ambos da 
Lei 15.956/2005:

253 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regula-
mento, a reduzir para até 12% 
(doze por cento) a carga tributária 
nas operações internas promovi-
das por estabelecimento industrial 
ou estabelecimento a ele equipa-
rado, destinadas a contribuintes, 
com produtos sujeitos a substitui-
ção tributária.”

art.12, § 33 30/12/2005 30/12/2005 30/06/2017

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, ambos da 
Lei 15.956/2005:

254 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regula-
mento, a reduzir para 0% (zero 
por cento) a carga tributária nas 
operações internas promovidas 
por estabelecimento industrial, até 
31 de dezembro de 2008, com tan-
ques isotérmicos rodoviários para 
transporte de leite e tanque res-
friador de leite (tanque de expan-
são) destinado ao armazenamento 
de leite.

art.12 § 34 27/03/2008 27/03/2008 31/12/2008

- Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
20, I, ambos da 
Lei nº 17.247, de 
27/12/2007:

255 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma e nas condições 
previstas em regulamento, a redu-
zir para até 0% (zero por cento) 
a carga tributária nas operações 
internas promovidas por estabe-
lecimento industrial, até 31 de 
dezembro de 2006, com tanque 
resfriador de leite (tanque de 
expansão) destinado ao armaze-
namento de leite por estabeleci-
mento de produtor rural.

art.12 § 34 08/08/2006 08/08/2006 26/03/2008

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
13, ambos da Lei 
16.304/2006:

256 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado, 
na forma e nas condições previs-
tas em regulamento, a reduzir para 
até 0% (zero por cento) a carga 
tributária nas operações internas 
promovidas por estabelecimento 
industrial, até 31 de dezembro 
de 2006, com equipamento des-
tinado ao armazenamento de leite 
por estabelecimento de produtor 
rural (tanque de expansão), clas-
sificado no código 8434.20.0100 
da NBM/SH.

art.12 § 34 30/12/2005 30/12/2005 07/08/2006

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, ambos da 
Lei 15.956/2005:

257 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regula-
mento, a reduzir para 12% (doze 
por cento) a carga tributária nas 
operações com mercadorias desti-
nadas a órgão público, hospitais, 
clínicas e assemelhados não con-
tribuintes do imposto.

art. 12 § 41 27/03/2008 27/03/2008 31/07/2013

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, I, ambos 
da Lei nº 17.247, 
de 27/12/2007:

258 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regula-
mento, a reduzir para 0% (zero 
por cento) a carga tributária nas 
operações internas com mercado-
ria de propriedade do cooperado 
ou associado e a ele destinada, 
quando promovidas pela coope-
rativa ou associação de que faça 
parte, instituída para cumprir as 
obrigações tributárias em nome de 
seus filiados e detentora de inscri-
ção coletiva no cadastro de contri-
buintes do ICMS, nos termos do 
regulamento.

art. 12 § 42 27/03/2008 27/03/2008 06/08/2010

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, I, ambos 
da Lei nº 17.247, 
de 27/12/2007:

259 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regula-
mento, a reduzir para até 0% (zero 
por cento) a carga tributária nas 
operações internas com concreto 
de cimento ou asfáltico destinado 
a construtora para emprego em 
obra pública contratada mediante 
licitação pela administração 
pública federal para manutenção, 
reparo ou construção de rodovias 
federais ou pela administração 
pública estadual

art. 12 § 65 1º/01/2012 1º/01/2012 31/07/2013

- Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 17, ambos da 
Lei nº 19.978, de 
28/12/2011:

260 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regula-
mento, a reduzir para até 0% (zero 
por cento) a carga tributária no 
fornecimento de peças, partes, 
componentes e ferramentais uti-
lizados na infraestrutura de cone-
xão e de transmissão necessária à 
interligação dos empreendimen-
tos geradores de energia elétrica 
de fonte solar, eólica, biomassas, 
biogás e hidráulica gerada em 
Central Geradora Hidrelétrica 
- CGH - e em Pequena Central 
Hidrelétrica - PCH - ao Sistema 
Interligado Nacional.

art. 12§ 76 1º/08/2013 1º/08/2013 20/12/2013

Acrescido pelo 
art. 3º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 30, ambos da 
Lei nº 20.824, de 
31/07/2013.

261 Lei 6.763/1975 I - isenção nas operações internas 
destinadas a contribuinte; art. 17, § 1º, I 15/12/2012 15/12/2012 31/07/2013

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 31, ambos da 
Lei nº 20.540, de 
14/12/2012:

262 Lei 6.763/1975

Art. 20-I - O produtor rural de 
leite e derivados cuja receita 
bruta anual for igual ou inferior 
a 195.920 (cento e noventa cinco 
mil novecentas e vinte) Ufemgs 
poderá, nas operações com leite 
e derivados, optar pela apura-
ção do ICMS pelo sistema nor-
mal, ficando reduzido o valor 
do imposto a recolher, por perí-
odo de apuração ou por opera-
ção, aos seguintes percentuais: 
I - 5% (cinco por cento), quando 
a receita bruta anual for igual ou 
inferior a 48.980 (quarenta e oito 
mil novecentas e oitenta) Ufemgs; 
II - 10% (dez por cento), quando a 
receita bruta anual for superior a 
48.980 (quarenta e oito mil nove-
centas e oitenta) Ufemgs e igual 
ou inferior a 93.062 (noventa e 
três mil e sessenta e duas) Ufe-
mgs; III - 20% (vinte por cento), 
quando a receita bruta anual for 
superior a 93.062 (noventa e três 
mil e sessenta duas) Ufemgs e 
igual ou inferior a 195.920 (cento 
e noventa cinco mil novecentas e 
vinte) Ufemgs.

art. 20 - I 08/08/2006 08/08/2006 31/12/2008

Acrescido pelo 
art. 3º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 13, ambos da 
Lei 16.304/2006:

263 Lei 6.763/1975

Fica facultado ao Poder Execu-
tivo, nos termos e condições pre-
vistos em regulamento, conceder 
ao produtor rural a que se refere 
o caput deste artigo e não inscrito 
no Registro Público de Empresas 
Mercantis crédito presumido equi-
valente ao débito devido na opera-
ção, assegurado ao produtor rural 
o ressarcimento previsto no § 2º 
do art. 20-K pelo estabelecimento 
industrial adquirente do leite.

Art. 20, I , § 6º 1º/01/2009 1º/01/2009 20/12/2013

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
6º, ambos da Lei 
nº 17.957, de 
30/12/2008.

264 Lei 6.763/1975

O Poder Executivo, como medida 
de simplificação da tributação, 
poderá facultar ao contribuinte 
adotar abatimento de percenta-
gem fixa a título de montante do 
imposto cobrado nas operações e 
prestações anteriores

Art.29 § 2º 28/12/2007 28/12/2007 20/12/2013

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
20, ambos da 
Lei nº 17.247, de 
27/12/2007:

265 Lei 6.763/1975

I - a suspender a apropriação da 
fração mensal de 1/48 (um qua-
renta e oito avos) nos períodos 
em que não ocorrerem saídas de 
mercadorias, caso em que ficará 
suspensa também a contagem do 
prazo de quarenta e oito meses 
para o aproveitamento do crédito 
correspondente ao bem do ativo 
imobilizado;

Art. 29, § 13, I 1º/01/2012 1º/01/2012 14/12/2012

Acrescido pelo 
art. 2º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 4º, ambos da 
Lei nº 19.989, de 
29/12/2011:

266 Lei 6.763/1975

II - que adquirir bem para o ativo 
imobilizado durante a fase de 
instalação do estabelecimento 
a apropriar a primeira fração de 
1/48 (um quarenta e oito avos) do 
crédito correspondente no mês em 
que tiverem início suas atividades 
operacionais

Art. 29, § 13, II 1º/01/2012 1º/01/2012 20/12/2013

Acrescido pelo 
art. 2º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 4º, ambos da 
Lei nº 19.989, de 
29/12/2011:

267 Lei 6.763/1975

I - ao estabelecimento industrial, 
de até 100% (cem por cento) do 
valor equivalente ao imposto 
devido na operação de saída de 
produtos eletroeletrônicos desti-
nados a estabelecimento de con-
tribuinte do imposto, a pessoas 
jurídicas prestadoras de serviços, 
inclusive clínicas e hospitais, a 
profissional médico ou a órgão da 
administração pública, suas fun-
dações e autarquias

Art. 32-A-I 15/12/2012 15/12/2012 20/12/2013

- Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
31, ambos da 
Lei nº 20.540, de 
14/12/2012:

268 Lei 6.763/1975

III - ao estabelecimento industrial 
de embalagens de papel e papelão 
ondulado, nas saídas destinadas a 
contribuinte do imposto, de forma 
que a carga tributária resulte em, 
no mínimo, 3,5% (três vírgula 
cinco por cento);

Art. 32 - A, III 30/12/2005 30/12/2005 27/12/2007

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, ambos da 
Lei 15.956/2005:

269 Lei 6.763/1975

a) na saída de polpas, concentra-
dos, doces, conservas e geleias 
de frutas ou de polpa e extrato de 
tomate; b) na saída de sucos, néc-
tares e bebidas não gaseificadas 
preparadas a partir de concentra-
dos de frutas e de suco ou molho 
de tomate, inclusive ketchup;

Art. 32- A VII, 
‘a’ e ‘b’ 1º/11/2009 1º/11/2009 31/07/2013

- Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
7º, III, ambos da 
Lei nº 18.550, de 
03/12/2009:

270 Lei 6.763/1975

VII - ao estabelecimento indus-
trial, vedado o aproveitamento de 
outros créditos relacionados com 
a operação, exceto o crédito rela-
tivo à aquisição de bem destinado 
ao ativo permanente:
a - na saída de polpas e concen-
trados de frutas ou polpa e extrato 
de tomate, de valor equivalente, 
no máximo, aos percentuais a 
seguir indicados, aplicados sobre 
o valor do imposto debitado: a.1 
- 70% (setenta por cento) ao esta-
belecimento industrial localizado 
em Município que integre a área 
de abrangência do Instituto de 
Desenvolvimento do Norte e Nor-
deste de Minas Gerais - Idene -, 
nos termos da Lei nº 14.171, de 
15 de janeiro de 2002;a.2 - 50% 
(cinqüenta por cento) ao estabele-
cimento industrial localizado em 
Município que não integre a área 
de abrangência do Idene;
b - na saída de sucos, néctares, 
bebidas não gaseificadas prepa-
radas a partir de concentrados de 
frutas, suco ou molho de tomate, 
inclusive “ketchup”, de valor 
equivalente a, no máximo, 70% 
(setenta por cento) do valor do 
imposto debitado;

Art. 32- A VII 30/12/2005 30/12/2005 31/10/2009

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 20, ambos da 
Lei 15.956/2005:
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